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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE IRATI
FONE/FAX (0**)49. 3349.0010
RUA JOÃO BEUX SOBRINHO, Nº 385   –   CENTRO  –  CEP 89.856-000 – IRATI – SC.

CNPJ/MF 95.990.230/0001-51



CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 054/2021 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IRATI E A EMPRESA AUTO ELÉTRICA ZARDO LTDA, OBJETIVANDO A OUTORGA DE CONCESSÃO DE TRANSPORTE, ESTADIA E GUARDA DE VEÍCULOS APREENDIDOS.

Pelo presente instrumento particular, de um lado, o MUNICÍPIO DE IRATI DE IRATI entidade de direito público interno, inscrita no CNPJ do MF sob o nº 95.990.230/0001-51, com sede à Rua João Beux Sobrinho, 385, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. NEURI MEURER, CPF N.º 460.339.639-20, residente na Rua Eugenio Fante, 100, centro, neste Município, doravante apenas simplesmente chamado de CONTRATANTE, e, de outro lado, AUTO ELÉTRICA ZARDO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 22.450.246/0001-06, com sede no Acesso Auri Luis Bodanese, s/nº, Bairro Industrial, na cidade de Quilombo/SC, neste ato representada por MARCELO ZARDO, brasileiro, empresário, portador da identidade nº 5227683, inscrito no CPF sob o nº 076.763.099-80, residente na cidade de Quilombo/SC, doravante apenas simplesmente chamado de CONTRATADO, tendo em vista a homologação do resultado da Concorrência Pública Nº 01/2021 decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 072/2021, pelo Prefeito Municipal, tem entre si, justas e acordadas a celebração do presente contrato, mediante as seguintes clausulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem como objeto a OUTORGA DE PERMISSÃO PARA SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS AO TRANSPORTE, GUARDA E DEPÓSITO DE VEÍCULOS APREENDIDOS POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO, CONTRAVENÇÃO PENAL E QUALQUER OUTRA PRÁTICA DE INFRAÇÃO PENAL QUE IMPLIQUE EM REMOÇÃO, GUARDA E DEPÓSITO DE VEICULOS, RETIRADOS DE CIRCULAÇÃO PELAS POLÍCIAS MILITAR E CIVIL DO MUNICÍPIO DE IRATI/SC, NOS TERMOS DO CONVÊNIO DE TRÂNSITO Nº 0192/DETRAN/ASJUR/2020 na forma da legislação pertinente e das normas estabelecidas neste Edital, de acordo com as especificações constantes nos Anexos do Processo de Licitação nº 072/2021, modalidade Concorrência Pública nº 01/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA E CONDIÇÕES DA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO 

2.1. A CONCESSIONÁRIA terá a responsabilidade sobre os veículos apreendidos, 

desde a sua chegada ao pátio, até o resgate efetuado pelo proprietário mediante autorização da Autoridade de Trânsito Municipal e/ou Autoridades Policiais. 

2.2. A prestação dos serviços deverá observar rigorosamente as normas de funcionamento do sistema previstas neste Termo, no Edital da Concorrência Pública nº 01/2021 e seus Anexos (em especial o Anexo “C”), os quais passam a integrar este instrumento contratual como se transcritos em seu corpo.

2.3. A CONCESSIONÁRIA deverá observar todas as disposições legais aplicáveis e as normas regulamentares baixadas pelo PODER CONCEDENTE, relativas ao objeto deste Contrato. 

2.4. A CONCESSIONÁRIA não poderá subcontratar com terceiros a execução das atividades inerentes, acessórias ou complementares do serviço concedido, assumindo a responsabilidade integral pela prestação do serviço e por prejuízos que eventualmente vier a causar ao PODER CONCEDENTE, usuários e terceiros, em razão da exploração do serviço. 

2.5. Enquanto prestar o serviço obriga-se a CONCESSIONÁRIA a manter todas as condições de habilitação exigidas na celebração do presente contrato. 

2.6. Para efeito do disposto no artigo 6º da Lei Federal nº 8.987/95, considera-se adequado o serviço de transporte, estadia e guarda de veículos automotores quando da apreensão dos mesmos, além das disposições constantes do Anexo “C” – Termo de Referência da Concorrência nº 01/2021, às seguintes condições:

2.6.1. Do translado do veículo apreendido: 

a) Todo veículo apreendido deverá ser transladado do local da apreensão até o pátio de estadia e guarda, pelo serviço de guincho, quando o proprietário do mesmo não for localizado ou o deslocamento se faça pelo proprietário sempre acompanhado pelo agente da autoridade de trânsito que efetuou a apreensão, deverá fazer o registro das condições do veículo, listando os itens que nele permanecerem durante a estada no depósito. 

b) Após a vistoria efetuada no veículo pela Concessionária, na presença do agente de trânsito e se possível do proprietário do veículo, o mesmo deverá ter todas as portas e capôs lacrados com fitas especiais, sendo que o veículo somente poderá ser aberto com autorização do agente da autoridade de trânsito e/ou Autoridades Policiais. 

2.6.2. Da execução e operacionalização dos serviços: 

2.6.2.1. Além da execução dos serviços de pátio, objeto deste Contrato, são ainda responsabilidades da Concessionária:

a) Todas as despesas com pessoal, encargos sociais, impostos, taxas, obrigações trabalhistas, material de expediente, documentos e relatórios para o perfeito funcionamento e controle do pátio;

b) O sistema de estadia e guarda de veículos terá sua implantação realizada em etapa única, em até 30 (tinta) dias após a assinatura deste Termo; 

c) Dispor de vigilância ou monitoramento 24 horas por dia ininterrupto; 

d) Disponibilizar pátio exclusivo para os veículos apreendidos, com delimitação de área exclusiva e identificados; 

e) Indicar responsável da Concessionária para o recebimento de veículos em qualquer hora do dia ou da noite; 

f) Acompanhar o Agente da Autoridade de Trânsito e/ou Autoridade Policial que efetuou a apreensão, no momento que fizer o chek list dos equipamentos contidos nos veículos apreendidos; 

g) Lacrar todas as portas do veículo com fita especial; 

h) Liberar o veículo apreendido somente com autorização por escrito do Agente da Autoridade de Trânsito e/ou Autoridades Policiais do Município de Irati; 

i) Não permitir a entrada no pátio, de pessoas estranhas ou sem autorização prévia do Agente da Autoridade de Trânsito do Município de Irati e/ou Autoridades Policiais;

j) Disponibilizar serviço de caminhão guincho, sempre que for solicitado pelo Agente da Autoridade de Trânsito e/ou Autoridade Policial, imediatamente e em qualquer local dentro do perímetro do município de Irati; 

l) Apresentar relatório mensal dos veículos apreendidos para a Secretaria de Administração e Desenvolvimento Econômico, contendo tipo do veículo, placas, nº do chassi e demais características importantes de identificação do veículo apreendido.

2.6.3. Do local para guarda dos veículos: 

a) O local a ser destinado para a guarda de veículos apreendidos (pátio) deverá estar localizado no Estado de Santa Catarina; 

b) O local físico destinado para a guarda de veículos apreendidos deverá apresentar  no mínimo 3.000 m² (três mil metros quadrados) ter área coberta, que proporcione abrigo de no mínimo 05 (cinco) automóveis e 10 (dez) motocicletas.

c) O local deverá ser todo fechado (no mínimo por alambrados). 

2.6.4. Do horário de funcionamento: 

a) O local para a guarda de veículos apreendidos deverá funcionar 24 horas ininterruptamente, inclusive sábados, domingos e feriados; 

b) A retirada do veículo apreendido do pátio, somente ocorrerá em horário comercial;

c) O veículo somente poderá ser liberado perante autorização por escrito dos Agentes da Autoridade de trânsito e/ou autoridade policial do Município de Irati; 

d) A CONCEDENTE, avisará a concessionária com antecedência de 3 (três) dias úteis, por escrito e mediante protocolo, quaisquer alterações alheias a este contrato.

2.6.5. Da responsabilidade pela estadia: 

Ficará a cargo dos Agentes da Autoridade de Trânsito e/ou Autoridade Policial que efetuou a apreensão do veículo, o levantamento dos acessórios, bem como as condições do veículo quando da apreensão; 

a) Serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, quando do recebimento do veículo no pátio de guarda, conferir o relatório do Agente de Transito e/ou Autoridade Policial quanto aos itens levantados, pois os mesmos deverão estar em conformidade quando da entrega do veículo ao proprietário novamente; 

b) O veículo somente poderá ser devolvido ao proprietário, após a regularização de todas as pendências que ensejaram sua apreensão e sua liberação por escrito por parte do Agente da Autoridade Municipal de Trânsito e/ou Autoridade Policial; 

c) Os veículos que não regularizarem as situações pertinentes no prazo de 03 (três) meses a contar da data da apreensão estarão sujeitos a leilão, por órgãos competentes de Trânsito e/ou Autoridades Policiais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO DA TARIFA E DO PAGAMENTO PELA CONCESSÃO 

3.1. Os preços que deverão ser cobrados dos proprietários dos veículos apreendidos, conforme Termo de Referência (Anexo “C”, da Concorrência nº 01/2021), são os seguintes:

VALOR DAS TARIFAS

	ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO
	VALOR EM R$ ATUALIZADO

	DIÁRIA – VEÍCULOS LEVES*
	R$ 35,00 (por dia)

	DIÁRIA – VEÍCULOS PESADOS**
	R$ 60,00 (por dia)

	SERVIÇO DE GUINCHO – VEÍCULOS LEVES*
	R$180,00 (por remoção)

	SERVIÇO DE GUINCHO – VEÍCULOS PESADOS**
	R$ 500,00 (por remoção)

	DIÁRIA – MOTOCICLETAS
	R$ 10,00 (por dia)

	SERVIÇO DE GUINCHO – MOTOCICLETAS
	R$ 50,00 (por remoção)


3.2. A CONCESSIONÁRIA deverá recolher mensalmente a crédito do PODER CONCEDENTE, até o 10° (décimo) dia útil de cada mês, o valor mínimo de 10% (dez por cento) conforme proposta vencedora da licitação. 

3.3. O valor devido mensalmente pela CONCESSIONÁRIA a título de pagamento da outorga da concessão, objeto deste Contrato, será corrigido anualmente de acordo com a variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, sendo que a primeira correção poderá ser efetuada 12 (doze) meses após a assinatura do Termo, e as demais sucessivamente a cada 12 (doze) meses. 

3.4. Ocorrendo atrasos no pagamento, será aplicada multa de 2 % (dois por cento) por mês de atraso, além da incidência de juros de 1% (um por cento) ao mês.

CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DO PODER CONCEDENTE 

4.1. Sem prejuízo das demais disposições desse instrumento, incumbe ao PODER CONCEDENTE: 
4.1.1. Regulamentar e fiscalizar permanentemente a prestação dos serviços concedidos; 

4.1.2. Aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais;

4.1.3. Intervir na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em lei; 

4.1.4. Extinguir a concessão, nos casos e nas formas previstos neste contrato; 

4.1.5. Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais; 

4.1.6. Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos usuários, observando as disposições deste instrumento;

4.2. A fiscalização da concessão será realizada pelo PODER CONCEDENTE, através da Polícia Militar e Civil de Santa Catarina, com a colaboração do representante legal da CONCESSIONÁRIA, cabendo a este o direito de assistir às visitas e atividades de fiscalização. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS, GARANTIAS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

5.1. Sem prejuízo às demais disposições desse instrumento, incumbe à CONCESSIONÁRIA: 

5.1.1- Prestar o serviço adequado, na forma prevista neste contrato, nas disposições legais e normas regulamentares;

5.1.2- Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados na prestação de serviços; 

5.1.3- Prestar contas da gestão dos serviços ao PODER CONCEDENTE, mediante apresentação, mensalmente, de relatório circunstanciado dos montantes de arrecadação e de despesas do sistema, assinado pelo proprietário e contador da empresa; 

5.1.4- Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 

5.1.5- Permitir aos encarregados da fiscalização da concessão, em qualquer época, livre acesso às instalações relacionadas à concessão, bem como aos seus registros contábeis, mantido o devido sigilo; 

5.1.6- Zelar pela integridade dos bens utilizados no serviço, bem como segurá-los adequadamente, podendo dar em garantia os direitos emergentes da concessão, inclusive créditos a receber, como as tarifas e os equipamentos de sua propriedade não utilizados na prestação do serviço, na forma da lei;

5.1.7- Cobrar as taxas, respeitados as condições previstas no Edital da Concorrência nº 01/2021 e, neste Contrato; 

5.1.8- Efetuar o pontual pagamento do preço da concessão da gestão dos serviços até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, de acordo com a proposta apresentada na licitação e as condições previstas no Edital da Concorrência nº 072/2021 e, neste Contrato; 

5.1.9- Indicar representante para acompanhar a atividade de fiscalização do PODER CONCEDENTE; 

5.1.10- Receber e solucionar, quando procedentes, as queixas e reclamações dos usuários; 

5.1.11- Zelar pela manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

5.1.12- Suportar todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;

5.1.13- Indenizar terceiros e o PODER CONCEDENTE por todo e qualquer prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a execução do contrato, ou após o seu término, em conformidade com o artigo 1101 e, do Código Civil Brasileiro; 

5.1.14- Cumprir fielmente o contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

5.1.15- Atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos;

5.1.16- Corrigir ou reparar e efetuar substituição de serviço inadequado, sem qualquer ônus ao PODER CONCEDENTE;
5.1.17- Indicar por escrito, ao PODER CONCEDENTE, os profissionais habilitados responsáveis diretos pela execução dos serviços; 

5.1.18- Afastar do serviço, qualquer empregado cuja permanência seja julgada inconveniente pela fiscalização; 

5.1.19- Fornecer todos os equipamentos, veículos, materiais e serviços necessários à execução do objeto deste contrato, bem como, material de segurança, uniformes e acessórios que se fizerem necessários; 

5.1.20- Suportar as despesas com pessoal, encargos sociais, impostos, taxas e obrigações trabalhistas; 

5.1.21- Suportar todos os custos com a reparação de danos (conserto, substituição de peças/componentes) constatados nos veículos sobre sua responsabilidade, que apresentarem divergência com relação ao laudo de vistoria, no momento da devolução ao proprietário;

5.1.22- Efetuar pagamentos de indenizações oriundas de erros ou imperícias praticadas na execução dos serviços ora contratados; 

5.1.23- Respeitar as normas previstas na Legislação Municipal e Federal que regem a concessão de serviços públicos; 

5.1.24- Manter, durante todo o período contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2- As contratações, inclusive de mão-de-obra, feitas pela CONCESSIONÁRIA, serão regidas pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pela CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

6.1. Este Contrato de Concessão poderá ser rescindido unilateralmente pelo PODER CONCEDENTE, no todo ou em parte, de pleno direito, a qualquer tempo, isento de qualquer ônus ou responsabilidade, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando a CONCESSIONÁRIA: 

a) Falir, entrar em liquidação extrajudicial ou concordata, tiver sua firma dissolvida ou deixar de existir;

b) Transferir no todo ou em parte este Contrato, sem prévia e expressa autorização do PODER CONCEDENTE;

c) Paralisar os serviços sem justa causa ou motivos de força maior; 

d) Deixar de efetuar o pagamento referente a CONCESSÃO, por 03 (três) meses consecutivos ou alternados. 

6.1.1. Poderá ainda ser rescindido nos demais casos em que couber, o previsto nos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

6.1.2. A Concessão de que trata este contrato, poderá ser extinta na ocorrência das seguintes hipóteses: 

a) Término do prazo contratual; 

b) Encampação; 

c) Caducidade, nos termos da Lei 8.987/95;

d) Rescisão amigável ou judicial; 

e) Falência ou extinção da empresa CONCESSIONÁRIA; 

f) Término da vigência do convênio firmado com a Polícia Militar e Civil, se não houver prorrogação ou novo convênio. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

7.1. O cumprimento das obrigações assumidas em desacordo com o pactuado acarretará a CONCESSIONÁRIA às seguintes penalidades, conforme a gravidade da infração: 

7.1.1- Advertência por escrito, nos casos em que os serviços não estejam sendo executados conforme especificações editalícias e/ou normas pertinentes; 

7.1.2- Multa, com valor a ser definido de acordo com a gravidade da infração m que a CONCESSIONÁRIA incorrer; 

7.1.3- Suspensão pelo período de 24 (vinte e quatro) meses para licitar ou contratar com o PODER CONCEDENTE, pela recusa em executar, parcial ou totalmente, os serviços objeto deste contrato, ou quando evidenciada a incapacidade de cumprir os serviços ora contratados; 

7.1.4. Declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

7.2. A pena de multa prevista nesta cláusula não tem caráter compensatório, porém moratório, e, consequentemente, o pagamento dela não exime a CONCESSIONÁRIA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao PODER CONCEDENTE ou a terceiros. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

8.1. A presente Termo de Concessão de serviço público tem prazo de vigência até .........., podendo ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93. 

8.2. Na renovação do contrato, será aplicado o índice IPCA – Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro índice autorizado pelo Governo Federal e que venha a substituí-lo.

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICIDADE DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A CONCEDENTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente Termo de Concessão, na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

10.1. Os casos omissos ao presente Termo, serão resolvidos em estrita obediência às diretrizes das leis Federais nº 8.666/93 e nº 8.987/95, e suas posteriores alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

11.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Quilombo/SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Finalmente, por estarem justos e perfeitamente acordados, assinam os responsáveis legais das partes, o presente instrumento em duas vias de igual forma e idêntico teor, juntamente com testemunhas.

Irati– SC, 23 de julho de 2021.

NEURI MEURER                                                MARCELO ZARDO
CONTRATANTE                                                     CONTRATADO
Testemunhas:

MAURICIO EDUARDO ZANELLA                        GILVÂNIA JOSÉ MARIA

CPF: 526.034.319-00                                            CPF: 085.699.779-05
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